Tribunal do Jdri - Documento - Juntada -
Cientificagao da parte adversa - Antecedéncia de
trés dias Gteis - Auséncia - Exibigao em plenario
- Ofensa ao art. 479 do Cddigo de Processo Penal

- Violagéo do principio do contraditério e da ampla
defesa - Nulidade do julgamento

Ementa: Apelacdo. Juri. Homicidio qualificado. Inobser-

véncia do disposto no art. 479 do CPP. Preliminar de nuli-
dade acolhida.

- Seré nulo, por ofensa ao art. 479 do Cédigo de Processo
Penal, o julgamento realizado pelo Tribunal do Juri,
quando a parte adversa néo tiver ciéncia do documento
juntado aos autos, com antecedéncia minima de 3 (trés)
dias Uteis.

APELACAO CRIMINAL N° 1.0702.06.323290-5/001 -
Comarca de Uberlandia - Apelante: Ministério Pdblico
do Estado de Minas Gerais - Apelado: Bozano Cleidson
Gomes da Silva - Relator: DES. CATTA PRETA

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6° Camara Criminal
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob
a Presidéncia do Desembargador Catta Preta, incorpo-
rando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unani-
midade de votos, EM ACOLHER A PRELIMINAR PARA
ANULAR O JULGAMENTO REALIZADO E DETERMINAR
A SUBMISSAO DO APELADO A NOVO JULGAMENTO
NO TRIBUNAL DO JURI.

Belo Horizonte, 13 de dezembro de 2011. - Catta
Preta - Relator.

Notas taquigréficas

DES. CATTA PRETA - Trata-se de recurso de apelacéo
interposto pelo Ministério PUblico de Minas Gerais, contra
a r. senfenca em que o MM. Juiz-Presidente do Tribunal
do JUri, apés decisdo dos jurados, declarou absolvido o
réu Bozano Cleidson Gomes da Silva da prética do crime
previsto no art. 121, § 2°, incisos Il e IV, do Cédigo Penal
(f. 338/339).

Em preliminar, o Parquet arguiu a nulidade do julga-
mento por afronta ao art. 475 do Cédigo de Processo
Penal. No mérito, requereu a cassacdo do veredicto
por ser manifestamente contrdrio & prova dos autos
(f. 351-v./356).

Em suas contrarrazées, a defesa pugnou pela manu-
tencdo da sentenca recorrida (f. 388/404).

A d. Procuradoria da Justica se manifestou pelo
acolhimento da preliminar e provimento do recurso minis-
terial (f. 501/505).

Conhece-se do recurso, pois presentes os pressu-
postos de admissibilidade.

Ab initio, o apelante alega a nulidade do julga-
mento, ao argumento de que a defesa juntou documentos
na sessdo do Juri, sem a observéincia do prazo estabele-
cido no art. 479 do Cédigo de Processo Penal.

Razdo assiste & acusacdo, pelo que se passa a
expor.

O referido dispositivo legal dispoe:

Art. 479. Durante o julgamento néo serd permitida a leitura
de documento ou a exibicdo de objeto que ndo tiver sido
juntado aos autos com a antecedéncia minima de 3 (irés) dias
Uteis, dando-se ciéncia & outra parte.

Pardgrafo Unico. Compreende-se na proibicdo deste artigo
a leitura de jornais ou qualquer outro escrito, bem como a
exibicdo de videos, gravagoes, fotografias, laudos, quadros,
croqui ou qualquer outro meio assemelhado, cujo contetddo
versar sobre a matéria de fato submetida & apreciagéo e
julgamento dos jurados.

Com isso, a juntada dos documentos e a cientifi-
cacéo da parte adversa devem ocorrer com antecedéncia
minima de trés dias Gteis da sess@o.
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No caso em comento, a defesa, durante a sessdo de
julgamento perante o Tribunal do Juri, exibiu documentos
novos aos jurados, dos quais o Ministério PUblico néo teve
ciéncia, com a antecedéncia exigida pela lei, conforme se
verifica da ata (f. 340/343).

Na oportunidade, o Parquet, evitando alegacéo de
possivel preclusdo, requereu fosse consignado em ata o
ocorrido, pois, at¢ aquele momento, tais documentos,
consistentes em duas faturas de dgua da Companhia de
Agua e Esgoto do Rio Grande do Norte e comprovante
de compra de passagem aérea, ndo haviam sido juntados
aos autos (f. 342).

Conforme

(f. 501/505):

parecer da douta Procuradoria

Trata-se de documentacéo referente diretamente aos fatos
sob apuracéo, visando provar o dlibi do acusado, no sentido
de que residia em outro Estado, na hora e dia da prética do
crime. Assim, ndo se duvida que sua exposicdo em plendrio
tenha influenciado na decisGo do Conselho de Sentencga,
tanto que, inclusive, o réu foi absolvido.

Néao hd dividas de que a juntada extemporénea
dos documentos causou prejuizo & acusacdo, uma vez
que esta foi surpreendida com a nova prova documental
e ndo teve oportunidade de contraditar a defesa. Assim, o
julgamento realizado padece de nulidade.

Nesse sentido, este egrégioTribunal de Justica j&

decidiu:

Apelagdo criminal. Jori. Homicidio qualificado. Nulidade do
processo. Inobservancia do art. 479 do Cédigo de Processo
Penal. 1. N&o tendo a parte adversa tido ciéncia da juntada
de documento aos autos, com antecedéncia minima de 3
(rés) dias Uteis, hd de se anular o julgamento pelo Tribunal
do Juri, por ofensa ao art. 479 do Cédigo de Processo Penal.
2. - Preliminar da defesa acolhida para anular o julgamento.
Julgado prejudicado o mérito do recurso defensivo e o apelo
ministerial (TJIMG - Apelacéo Criminal n® 1.0024.09.566930-
5/001 - Relator: Des. Marcilio Eustdquio Santos - Data de
julgamento: 13.01.2011 - Data de publicacdo: 31.01.2011).
Juri - Preliminar - Juntada pela defesa de documentos novos
no plendrio do Tribunal do Juri - Inobservancia da antece-
déncia de trés dias exigida pelo art. 479 do CPP - Protesto
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do Ministério Plblico em momento oportuno - Prejuizo
& acusacdo demonstrado - Réus absolvidos - Nulidade -
Ocorréncia - Julgamento anulado. - A defesa, ao exibir novos
documentos no curso do julgamento pelo do Tribunal do Juri,
agiu em franca desobediéncia ao disposto no art. 479 do
CPP, causando inegével prejuizo & acusagdo, que registrou
protesto em momento oportuno (TIMG - Apelagdo Criminal
n® 1.0411.08.042855-9/001- Relatora: Des.® Beatriz
Pinheiro Caires - Data de julgamento: 07.07.2011 - Data de
publicacdo: 22.07.2011).

Nas licées de Julio Fabbrini Mirabete:

Permite a lei o producdo de provas depois da pronincia,
durante o julgamento, desde que requeridas tempestiva-
mente e cientfificadas com antecedéncia & parte contrdria.
Procura-se evitar a surpresa, j& que o sistema contraditério
permite sempre a confraprova & parte adversa. E nulo o
julgamento quando hé exibicdo de documentos em plendrio,
durante os debates, sem que se tenha concedido oportuna
audiéncia & parte contréria (Cédigo de Processo Penal inter-
pretado. 9. ed. Sao Paulo: Atlas, 2002, p. 1.213).

Portanto, considerando-se que a acusacdo sé teve
ciéncia do documento juntado, durante a sesséo de julga-
mento perante o Tribunal do JUri, ou seja, sem a devida
antecedéncia exigida pela lei, o julgamento deve ser
anulado por ofensa ao art. 479 do Cédigo de Processo
Penal, bem como por violagé@o aos principios da ampla
defesa e do contraditério.

Diante do exposto, com respaldo nos principios do
livre convencimento motivado e da fundamentacéo dos
atos jurisdicionais, acolhe-se a preliminar suscitada, para
anular o julgamento realizado e determina-se a submisséo
do apelado a novo julgamento perante o Tribunal do Jori.

Votaram de acordo com o Relator os Desembar-
gadores JAUBERT CARNEIRO JAQUES e WALTER LUIZ.

Sémula - ACOLHERAM A PRELIMINAR PARA ANULAR
O JULGAMENTO REALIZADO E DETERMINARAM A
SUBMISSAO DO APELADO A NOVO JULGAMENTO NO
TRIBUNAL DO JURI.



